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Prova Escrita Objetiva – Nível Superior 

TÉCNICO SUPERIOR JURÍDICO 

TIPO 1 – BRANCA 
Informações Gerais 

 

1. Você receberá do fiscal de sala: 

a) uma folha de respostas destinada à marcação das respostas 
das questões objetivas; 

b) este caderno de prova contendo 80 (oitenta) questões 
objetivas, cada qual com cinco alternativas de respostas  
(A, B, C, D e E). 

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas providências. 

3. As questões objetivas são identificadas pelo número situado 
acima do seu enunciado. 

4. Ao receber as folhas de respostas da prova objetiva, você  deve: 

a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, 
número de inscrição e número do documento de 
identidade; 

b) ler atentamente as instruções para o preenchimento da 
folha de respostas; 

c) marcar nasfolhas de respostas da prova objetiva o campo 
relativo à confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 
caderno que você recebeu; 

d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5. Durante a aplicação da prova não será permitido: 

a) qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala; 

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica digital, 
controle de alarme de carro etc., bem como relógio de 
qualquer modelo, óculos escuros ou quaisquer acessórios 
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, 
lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. Tal 
infração poderá acarretar a eliminação sumária do 
candidato. 

6. O preenchimento das respostas da prova objetiva, de inteira 
responsabilidade do candidato, deverá ser feito com caneta 
esferográfica de tinta indelével de cor preta ou azul. Não será 
permitida a troca da folha de respostas por erro do candidato. 

7. O tempo disponível para a realização da prova é de  
4 (quatro) horas, já incluído o tempo para a marcação da folha 
de respostas da prova objetiva. 

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas nas folhas de 
respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não seja o próprio caderno de provas. 

9. Somente após decorridas duas horas do início da prova você 
poderá retirar-se da sala de prova, contudo sem levar o 
caderno de provas. 

10. Somente no decorrer dos últimos sessenta minutos do período 
da prova, você poderá retirar-se da sala levando o caderno de 
provas. 

11. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal da 
sala e deixe o local de prova. Caso você se negue a entregar, 
será eliminado do concurso. 

12. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na 
folha de respostas. 

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas. Ao sair da sala, ao término da prova, o 
candidato não poderá usar o sanitário. 

14. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão  
divulgados no dia 08/04/2014, no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/dpge/rj. 

15. O prazo para interposição de recursos contra os gabaritos 
preliminares será das 0h00min do dia 09/04/2014 até as 
23h59min do dia 10/04/2014, observado o horário oficial, no 
endereço www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/dpge/rj, por 
meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

ESQUECERAM O PRINCIPAL 

Houve um tempo em que os ditos setores progressistas 

pautavam suas ações por filosofias coerentes. Assim, advogados 

da infância buscavam promover os interesses das crianças, 

feministas visavam a afirmar a autonomia das mulheres e 

militantes dos direitos de homossexuais tentavam acabar com a 

discriminação contra gays, mas sem perder de vista teses mais 

gerais da esquerda não marxista, que incluíam a ampliação das 

liberdades e a despenalização do direito. 

As coisas mudaram. E para pior, a meu ver. Hoje, os 

defensores das criancinhas deblateram para que o Congresso 

mantenha um mecanismo jurídico que permite mandar para a 

cadeia o pai que não paga em dia pensão do filho. Pouco importa 

que a prisão por dívidas represente um retrocesso de 2600 anos 

– uma das reformas de Sólon que facilitou a introdução da 

democracia em Atenas foi justamente o fim da servidão por 

dívidas – e que é quase certo que, encarcerado, o pai da criança 

terá muito menor probabilidade de honrar seus compromissos 

financeiros. 

As feministas agora apoiam o acórdão do Supremo Tribunal 

Federal que retirou das mulheres o direito de decidir se querem 

ou não processar companheiros, tornando agressões leves no 

âmbito do lar um crime de ação pública incondicionada. Pouco 

importa que isso torne as mulheres menos livres e introduza uma 

diferenciação de gênero (na situação inversa, um homem pode 

decidir se processa ou não). 

Por fim, homossexuais pedem a edição de uma lei que torne 

crime referir-se a gays em termos depreciativos ou 

condenatórios. Pouco importa que tal medida, se adotada, 

representaria uma limitação da liberdade de expressão, o mais 

fundamental dos princípios democráticos. 

É natural que grupos de ativistas se especializem e, ao fazê-lo, 

percam de vista as grandes questões, mas fico com a impressão 

de que estão colocando a parte à frente do todo. 

Hélio Schwartsman, Folha de São Paulo, 7/01/2014. 

QUESTÃO 1 
“Houve um tempo em que os ditos setores progressistas 
pautavam suas ações por filosofias coerentes”. A frase inicial do 
texto tem a função textual de 

(A) mostrar a contínua evolução das ideologias. 

(B) indicar o progresso brasileiro na área social. 

(C) estabelecer uma comparação entre duas épocas. 

(D) criticar os setores progressistas do passado. 

(E) elogiar a coerência dos sistemas filosóficos antigos. 

QUESTÃO 2 
A expressão “ditos setores progressistas” mostra por parte do 
autor do texto 

(A) um distanciamento da designação de “progressistas”. 

(B) um desconhecimento relativo do tema. 

(C) um elogio a uma determinada posição política. 

(D) uma crítica a certas classificações sociais. 

(E) uma recuperação de designações políticas passadas. 

 

QUESTÃO 3 
O termo “assim”, colocado ao início do segundo período do texto, 
indica 

(A) a maneira pelo qual as ações eram efetivadas. 

(B) uma conclusão do fato de haver coerência na filosofia 
progressista. 

(C) uma enumeração dos componentes das ações progressistas. 

(D) uma explicitação da coerência das ações praticadas. 

(E) a consequência de um posicionamento político. 

QUESTÃO 4 
“Houve um tempo em que os ditos setores progressistas 
pautavam suas ações por filosofias coerentes”. Pelo texto, 
podemos inferir que uma filosofia é coerente quando 

(A) obtém sucesso em suas ações. 

(B) casa perfeitamente teoria e prática. 

(C) defende os direitos humanos. 

(D) mostra uma ideologia de base filosófica. 

(E) pratica ações voltadas para o bem. 

QUESTÃO 5 
A alternativa em que a palavra sublinhada tem seu significado 
corretamente indicado pelo sinônimo em maiúsculas é 

(A) “...os ditos setores progressistas pautavam suas ações por 
filosofias coerentes” / DISCIPLINAVAM. 

(B) “...advogados da infância buscavam promover os interesses 
das crianças...” /DEFENDER. 

(C) “...feministas visavam a afirmar a autonomia das mulheres...” 
/ AUTORIDADE. 

(D) “...militantes dos direitos de homossexuais...” / OPOSITORES. 

(E) “...tornando agressões leves em âmbito do lar...” / ESPAÇO. 

QUESTÃO 6 
A expressão sublinhada que exerce uma função sintática 
diferente das demais, por ser considerada um complemento, e 
não um adjunto é 

(A) interesses das crianças. 
(B) autonomia das mulheres. 
(C) direitos de homossexuais. 
(D) teses da esquerda. 
(E) ampliação das liberdades. 

QUESTÃO 7 
“As coisas mudaram. E para pior, a meu ver”. 

A alternativa em que a forma de se reescreverem as frases acima 
MODIFICA o seu sentido original é 

(A) A meu ver as coisas mudaram para pior. 

(B) As coisas mudaram para pior, a meu ver. 

(C) As coisas, elas mudaram para pior, a meu ver. 

(D) Mudaram as coisas para pior, a meu ver. 

(E) As coisas,a meu ver, mudaram para pior. 

QUESTÃO 8 
O verbo “deblaterar” mostra o significado de “falar ou clamar 
com violência contra pessoas ou coisas”. Ao dizer que os 
defensores das criancinhas “deblateram” para a manutenção de 
um mecanismo jurídico que manda para a cadeia o pai devedor 
de pensão, o autor do texto pretende 

(A) demonstrar a atitude coerente desses defensores. 

(B) indicar uma atitude em descompasso com o bom senso. 

(C) comprovar a força dos movimentos sociais. 

(D) denunciar o despreparo dos profissionais da Justiça. 

(E) criticar a impunidade dos que devem e não pagam. 
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QUESTÃO 9 
A alternativa em que as palavras sublinhadas mantêm o mesmo 
valor é 

(A) “Hoje, os defensores das criancinhas deblateram para que o 
Congresso mantenha um mecanismo jurídico que permite 
mandar para a cadeia o pai que não paga em dia pensão do 
filho”. 

(B) “Pouco importa que a prisão por dívidas represente um 
retrocesso de 2600 anos – uma das reformas de Sólon que 
facilitou a introdução da democracia em Atenas foi 
justamente o fim da servidão por dívidas”. 

(C) “As feministas agora apoiam o acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que retirou das mulheres o direito de decidir se 
querem ou não processar companheiros, [...] Pouco importa 
que isso torne as mulheres menos livres e introduza uma 
diferenciação de gênero (na situação inversa, um homem 
pode decidir se processa ou não)”. 

(D) “As coisas mudaram. E para pior, a meu ver. Hoje, os 
defensores das criancinhas deblateram para que o Congresso 
mantenha um mecanismo jurídico que permite mandar para 
a cadeia o pai que não paga em dia pensão do filho”. 

(E) “Hoje, os defensores das criancinhas deblateram para que o 
Congresso mantenha um mecanismo jurídico que permite 
mandar para a cadeia o pai que não paga em dia pensão do 
filho. [...]Por fim, homossexuais pedem a edição de uma lei 
que torne crime referir-se a gays em termos depreciativos ou 
condenatórios”. 

QUESTÃO 10 
No título do texto, o vocábulo “principal” se refere a 

(A) colocar a parte à frente do todo. 

(B) defender os mais fracos contra os mais fortes. 

(C) respeitar aspectos fundamentais das leis. 

(D) manter valores antigos que a modernidade despreza. 

(E) provocar uma reação social contra a injustiça. 

QUESTÃO 11 
O segmento do texto em que há um erro de norma culta no que 
diz respeito ao emprego de tempos verbais é 

(A) “As feministas agora apoiam o acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que retirou das mulheres o direito de decidir se 
querem ou não processar companheiros...” 

(B) “Pouco importa que isso torne as mulheres menos livres e 
introduza uma diferenciação de gênero (na situação inversa, 
um homem pode decidir se processa ou não)”. 

(C) “Por fim, homossexuais pedem a edição de uma lei que torne 
crime referir-se a gays em termos depreciativos ou 
condenatórios”. 

(D) “Pouco importa que tal medida, se adotada, representaria 
uma limitação da liberdade de expressão, o mais 
fundamental dos princípios democráticos”. 

(E) “É natural que grupos de ativistas se especializem e, ao fazê-
lo, percam de vista as grandes questões, mas fico com a 
impressão de que estão colocando a parte à frente do todo”. 

QUESTÃO 12 
A alternativa em que a substituição dos termos sublinhados NÃO 
é adequada, em função do significado selecionado não ser 
coerente é 

(A) “promover os interesses das crianças,...” / infantis 

(B) “...teses mais gerais da esquerda...” / esquerdistas 

(C) “...que não paga em dia pensão...” / diariamente 

(D) “...agressões leves no âmbito do lar...” / doméstico 

(E) “...afirmar a autonomia das mulheres...” / feminina 

 

QUESTÃO 13 
A alternativa em que NÃO ocorre a presença de um vocábulo do 
campo semântico do Direito é 

(A) “As feministas agora apoiam o acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que retirou das mulheres o direito de decidir se 
querem ou não processar companheiros,...” 

(B) “...tornando agressões leves no âmbito do lar um crime de 
ação pública incondicionada”. 

(C) “Pouco importa que isso torne as mulheres menos livres e 
introduza uma diferenciação de gênero (na situação inversa, 
um homem pode decidir se processa ou não)”. 

(D) “Por fim, homossexuais pedem a edição de uma lei que torne 
crime referir-se a gays em termos depreciativos ou 
condenatórios”. 

(E) “É natural que grupos de ativistas se especializem e, ao fazê-
lo, percam de vista as grandes questões, mas fico com a 
impressão de que estão colocando a parte à frente do todo”. 

QUESTÃO 14 
O(s) termo(s) sublinhado(s), que ao contrário dos demais, NÃO se 
refere(m) ou substitui(em) qualquer termo anterior é 

(A) “Houve um tempo em que os ditos setores progressistas 
pautavam suas ações por filosofias coerentes”. 

(B) “Assim, advogados da infância buscavam promover os 
interesses das crianças, feministas visavam a afirmar a 
autonomia das mulheres...” 

(C) “...mas sem perder de vista teses mais gerais da esquerda não 
marxista, que incluíam a ampliação das liberdades e a 
despenalização do direito”. 

(D) “Pouco importa que isso torne as mulheres menos livres e 
introduza uma diferenciação de gênero...” 

(E) “Pouco importa que tal medida, se adotada, representaria 
uma limitação da liberdade de expressão...” 

QUESTÃO 15 
O texto desta prova está estruturado da seguinte forma: 

(A) uma afirmação de vários termos cuja explicitação é dada 
separadamente nos parágrafos seguintes. 

(B) uma enumeração de elementos seguida de uma narrativa que 
ilustra cada um deles. 

(C) uma descrição de uma situação política atual, que é 
contestada nos parágrafos a seguir. 

(D) a apresentação de uma tese seguida de argumentos que 
representam testemunhos de autoridade. 

(E) uma narrativa cujos elementos são retirados 
metaforicamente da nossa realidade política. 

QUESTÃO 16 
O segmento retirado do texto que mostra uma marca da 
organização estrutural do texto é 

(A) “As feministas agora apoiam o acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que retirou das mulheres o direito de decidir se 
querem ou não processar companheiros,...”. 

(B) “Pouco importa que isso torne as mulheres menos livres e 
introduza uma diferenciação de gênero (na situação inversa, 
um homem pode decidir se processa ou não)”. 

(C) “Por fim, homossexuais pedem a edição de uma lei que torne 
crime referir-se a gays em termos depreciativos ou 
condenatórios”. 

(D) “Pouco importa que tal medida, se adotada, representaria 
uma limitação da liberdade de expressão, o mais 
fundamental dos princípios democráticos”. 

(E) “É natural que grupos de ativistas se especializem e, ao fazê-
lo, percam de vista as grandes questões, mas fico com a 
impressão de que estão colocando a parte à frente do todo”. 
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QUESTÃO 17 
“Pouco importa que a prisão por dívidas represente um retrocesso 
de 2600 anos – uma das reformas de Sólon que facilitou a 
introdução da democracia em Atenas foi justamente o fim da 
servidão por dívidas – e que é quase certo que, encarcerado, o pai 
da criança terá muito menor probabilidade de honrar seus 
compromissos financeiros”. 

A alternativa em que a afirmação sobre um elemento do texto 
mostra adequação é 

(A) o termo “por dívidas” traz uma ideia de consequência. 

(B) o adjetivo “encarcerado” contém uma ideia de tempo. 

(C) os travessões separam uma informação sobre quem foi 
Sólon. 

(D) o termo “da democracia” é complemento nominal de 
“introdução”. 

(E) o possessivo “seus” se refere a “criança”. 

QUESTÃO 18 
O autor do texto apresenta um conjunto de situações em que 
ocorrem ações inadequadas por parte de advogados da infância, 
feministas e militantes dos direitos de homossexuais. Todas essas 
ações apresentam em comum a 

(A) falta de bom senso. 

(B) incoerência filosófica. 

(C) ausência de base legal. 

(D) discriminação injusta. 

(E) preocupação eleitoral. 

QUESTÃO 19 
“É natural que grupos de ativistas se especializem e, ao fazê-lo, 
percam de vista as grandes questões, mas fico com a impressão 
de que estão colocando a parte à frente do todo”. 

Em lugar de “colocando a parte à frente do todo”, seria mais 
adequado dizer que estão colocando 

(A) o social antes do individual. 

(B) o ilegal antes do legal. 

(C) o específico antes do geral. 

(D) o regional antes do nacional. 

(E) o político antes do social. 

QUESTÃO 20 
A alternativa em que os vocábulos apresentam sufixos de 
significação diferente é 

(A) ativistas /progressistas 

(B) discriminação / ampliação 

(C) marxista / feminista 

(D) jurídico / democrático 

(E) companheiro / financeiro 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 

QUESTÃO 21 
Foi suscitado conflito negativo de atribuições entre os Defensores 
Públicos Oscar e Pedro. Com base nas Leis Complementares nº 
06/77 e nº 80/94, o conflito de atribuições entre membros da 
Defensoria Pública deve ser dirimido pelo 

(A) Conselho Superior da Defensoria Pública e, em grau de 
recurso, pelo Defensor Público Geral. 

(B) Corregedor Geral e, em grau de recurso, pelo Defensor 
Público Geral. 

(C) Defensor Público Geral e, em grau de recurso, pelo Conselho 
Superior da Defensoria Pública. 

(D) Defensor Público Geral, sendo certo que não se permite 
recurso dessa decisão, podendo o Defensor Público Geral 
ouvir o Conselho Superior da Defensoria Pública, se julgar 
conveniente. 

(E) Defensor Público Geral e, em grau de recurso, pelo 
Corregedor Geral. 

QUESTÃO 22 
A Constituição da República Federativa do Brasil assegura à 
Defensoria Pública a autonomia funcional e a iniciativa de sua 
proposta orçamentária. Com base nessa previsão constitucional, 
pode-se afirmar que 

(A) a EC 45/04 formalizou essa previsão  em relação às 
Defensorias Públicas Estaduais. 

(B) a EC 69/12 ampliou essa previsão para a Defensoria Pública 
da União. 

(C) a EC 74/13 estendeu essa previsão para as Defensorias 
Públicas Estaduais. 

(D) a EC 74/13 foi a primeira a formalizar essa previsão para a 
Defensoria Pública do Distrito Federal. 

(E) a EC 45/04, ao formalizar essa previsão, não fez nenhuma 
distinção entre as Defensorias Públicas Estaduais, a do 
Distrito Federal, as dos Territórios e a da União. 

QUESTÃO 23 
Em eleição realizada para Defensor Público Geral, foi elaborada a 
seguinte lista tríplice, em ordem decrescente de votação: Maria 
Octaviana, Joaquim Augusto e Vera Lúcia. A referida lista foi 
enviada ao Governador do Estado. Nesse caso 

(A) o Governador do Estado deverá nomear a Defensora Pública 
Maria Octaviana, por ter sido a mais votada. 

(B) os Defensores Públicos Joaquim Augusto e Vera Lucia serão 
nomeados pelo Governador do Estado, respectivamente, 1º e 
2º Subdefensores Públicos. 

(C) caso o Governador do Estado não efetive a nomeação no 
prazo de 15 dias, será investida no cargo a Defensora Pública 
Maria Octaviana. 

(D) o Governador do Estado deverá submeter à sabatina da 
Assembleia Legislativa os Defensores Públicos escolhidos. 

(E) o Governador do Estado deverá nomear o Defensor Público 
Joaquim Augusto, por ser o mais antigo na carreira. 
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QUESTÃO 24 
O Art. 116, §1º da Lei Complementar nº 80/94, estabelece que as 
promoções na carreira de Defensor Público serão efetivadas por 
ato do Defensor Público Geral, obedecidos os critérios de 
antiguidade e merecimento, sendo facultada a recusa à 
promoção, sem prejuízo do critério do preenchimento da vaga 
recusada. Este dispositivo legal é consectário lógico da garantia 
da 

(A) irredutibilidade de vencimentos. 

(B) independência funcional. 

(C) estabilidade. 

(D) inamovibilidade. 

(E) autonomia funcional. 

QUESTÃO 25 
A parte beneficiada pela gratuidade de justiça que restar vencida 
em uma demanda, de acordo com a Lei nº 1.060/50, 

(A) será condenada ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios, mas terá o pagamento suspenso por prazo 
indeterminado. 

(B) será condenada ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios, mas só efetuará o pagamento, se no prazo de 
até 5 anos perder sua condição de hipossuficiente 
econômico. 

(C) não será condenada ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios, tendo em vista que os mesmos são abrangidos 
pela gratuidade de justiça. 

(D) será condenada ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios, contudo poderá realizar o pagamento 
parceladamente no prazo de até 5 anos. 

(E) não será condenada ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios se persistir sua condição de hipossuficiente 
econômico pelo prazo de 5 anos a contar da sentença final. 

QUESTÃO 26 

Mévio morreu e deixou como dependentes seu filho Júnior, sua 
ex-esposa Jéssica e sua companheira Luciana. No caso de 
falecimento de Jéssica, o percentual da pensão por morte 

(A) será revertido integralmente para Júnior. 

(B) será dividido igualitariamente entre Jéssica e Júnior. 

(C) será revertido integralmente para Luciana. 

(D) não será revertido para nenhum dos dois. 

(E) será revertido na proporção de 75% para Júnior e 25% para 
Luciana. 

QUESTÃO 27 

Para que ocorra a atuação institucional da Defensoria Pública 
como curador especial, nos termos da Lei Complementar nº 
80/94, 

(A) basta que reste concretizada a hipótese interventiva 
abstratamente prevista em Lei. 

(B) deve ser perquirida a capacidade econômica do assistido, 
com exceção do réu citado por edital. 

(C) deve ser perquirida a capacidade econômica do assistido 
quando o Defensor atuar no polo ativo da demanda. 

(D) basta que haja a nomeação pelo Juiz natural da causa. 

(E) deve ser perquirida a incapacidade absoluta do assistido. 

 

QUESTÃO 28 
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, de acordo com a Lei Complementar nº 80/94, além dos 
membros natos, será formado dentre Defensores Públicos 

(A) estáveis na carreira, eleitos pelo voto direto, plurinominal e 
secreto dos membros da Defensoria Pública para mandato de 
2 anos, permitida uma reeleição. 

(B) da classe especial e intermediária da carreira, eleitos pelo 
voto direto, plurinominal e secreto dos membros da 
Defensoria Pública, vedada a reeleição para o período 
imediato. 

(C) estáveis na carreira, ainda que afastados, eleitos pelo voto 
direto, plurinominal e secreto dos membros da Defensoria 
Pública. 

(D) com mais de 5 anos de carreira, eleitos pelo voto direto, 
plurinominal e secreto dos membros da Defensoria Pública. 

(E) com mais de 35 anos, eleitos pelo voto direto, plurinominal e 
secreto dos membros da Defensoria Pública. 

QUESTÃO 29 
As verbas sucumbenciais decorrentes da atuação dos Defensores 
Públicos destinam-se 

(A) ao Defensor  Público que atuou no processo; em havendo 
mais de um, será rateada entre eles. 

(B) ao fundo de verbas sucumbenciais, que será repartido de 
forma igualitária entre os Defensores da mesma classe ao 
final de cada ano. 

(C) ao Fundo do Governo do Estado, que reverterá esse valor em 
dotação orçamentária para a Defensoria Pública. 

(D) aos fundos geridos pela Defensoria Pública e destinados 
exclusivamente ao seu aparelhamento e à capacitação 
profissional de seus membros. 

(E) aos fundos geridos pela Defensoria Pública destinados à 
ajuda de custo aos Defensores Públicos que necessitem 
residir fora de sua comarca. 

QUESTÃO 30 
O Defensor Público, Antônio, deseja ser Corregedor Geral da 
Defensoria Pública do Rio de Janeiro. Para tanto, de acordo com a 
Lei Complementar nº 80/94, ele deverá 

(A) ser da classe mais elevada da carreira e ter seu nome incluído 
em lista tríplice formada pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública. 

(B) ter mais de 10 anos de carreira e não ter sofrido nenhuma 
sanção disciplinar. 

(C) ser Defensor Público de classe especial ou de classe 
intermediária e ser indicado pelo Defensor Público Geral. 

(D) ser indicado diretamente pelo Defensor Público Geral entre 
os integrantes da classe mais elevada da carreira. 

(E) ser nomeado pelo Governador do Estado, a partir de lista 
tríplice formada pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública. 



Concurso Público para a Defensoria do Estado do Rio de Janeiro– 2014 FGV - Projetos 

 

Técnico Superior Jurídico Tipo 1 – Cor Branca – Página 7 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

QUESTÃO 31 
A Constituição prevê a necessidade de concurso público para 
provimento dos cargos, seja para atender ao princípio da 
eficiência (selecionando os candidatos mais capacitados), seja 
para observar o princípio da igualdade (todos os interessados 
devem ter as mesmas condições de concorrer às vagas). Levando-
se em conta a atual jurisprudência do STF e a disciplina legal 
sobre o tema, é correto afirmar que 

(A) a regra do concurso público não admite exceções, em 
respeito aos princípios da moralidade, legalidade, isonomia, 
eficiência e probidade administrativa, e as provas levarão em 
conta a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
devendo ser respeitada a ordem de classificação no momento 
da convocação. 

(B) pode ocorrer ingresso no serviço público sem concurso 
público, como nas hipóteses do quinto constitucional, com o 
ingresso no Poder Judiciário de membros do Ministério 
Público, com mais de quinze anos de carreira, e de membros 
da advocacia pública ou privada de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de quinze anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos 
órgãos de representação das respectivas classes. 

(C) o candidato aprovado em concurso público tem mera 
expectativa de direito, não sendo viável litigar judicialmente 
para conseguir nomeação dentro do número de vagas 
oferecidas no edital do concurso, caso a administração 
pública se recuse a nomeá-lo.   

(D) pode ocorrer ingresso no serviço público sem concurso 
público, como nas hipóteses de contratação por tempo 
determinado, para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, que exige análise comparativa 
curricular de pelos menos três candidatos para uma vaga e 
tem prazo máximo de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período.  

(E) tanto a função de confiança como o cargo em comissão 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, sendo as funções de confiança exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 
enquanto os cargos em comissão podem ser preenchidos por 
pessoas não concursadas, e alguns devem ser preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei. 

QUESTÃO 32 
A empresa de ônibus ROTA XXX LTDA. prestava o serviço público 
de transporte coletivo municipal de passageiros em cidade do 
interior do Estado, após sair vencedora em licitação e celebrar 
com o poder público municipal contrato de concessão. Ocorre 
que, após um ano, a municipalidade verificou a inadequação na 
prestação do serviço, com ineficiência e falta de condições 
técnicas operacionais, haja vista que os ônibus, em sua maioria, 
estavam quebrados, superlotados, além de não cumprirem com 
todas as rotas previstas no contrato, não respeitarem as 
gratuidades legais e outras violações do contrato e da lei. Após 
intensas manifestações populares, o Município finalmente 
instaurou processo administrativo, reuniu todas as provas 
cabíveis, tudo com o devido processo legal, contraditório e ampla 
defesa, culminando por extinguir a concessão por 

(A) rescisão. 

(B) anulação. 

(C) revogação. 

(D) caducidade. 

(E) encampação. 

QUESTÃO 33 

Atendendo ao mandamento constitucional, a lei ordinária (Lei nº 
8.666/93) disciplinou normas sobre licitações e contratos com a 
Administração Pública. A regra geral que disciplina as 
contratações públicas tem como premissa a obrigatoriedade da 
realização de licitação para a aquisição de bens e a execução de 
serviços e obras. Excepcionalmente, a Lei nº 8.666/93 previu 
casos em que a licitação NÃO é obrigatória, como para: 

(A) a contratação de serviços técnicos enumerados na Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, exceto para serviços de publicidade e 
divulgação, hipótese em que a licitação é dispensável. 

(B) a contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, 
hipótese em que a licitação é dispensável. 

(C) a compra ou a locação de imóvel destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas 
necessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia, hipótese em que a 
licitação é dispensável. 

(D) os casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, e somente para 
os bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa, hipótese em que a licitação é inexigível. 

(E) os casos de contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos, hipótese em que a licitação é inexigível. 

QUESTÃO 34 
Um Município foi atingido por extraordinárias e fortes chuvas no 
mês de janeiro de 2014, que deixaram centenas de desabrigados. 
Em razão do iminente perigo público, inclusive diante da 
necessidade de remoção de diversas famílias que moravam em 
área de risco, a administração pública municipal, após a lotação 
dos prédios públicos disponíveis, viu-se obrigada a utilizar o 
prédio de uma escola particular. Por não concordar com a 
medida, João, o proprietário da escola particular, buscou 
orientação jurídica, sendo informado de que se tratava de estado 
de calamidade pública, reconhecido por decreto municipal, que 
autorizava a intervenção do Estado na propriedade particular, 
com vistas à satisfação do interesse público. O instituto em tela 
se chama 

(A) servidão administrativa, tendo o particular direito à posterior 
indenização, se houver dano. 

(B) requisição, tendo o particular direito à indenização ulterior, 
se houver dano.  

(C) ocupação temporária, tendo o particular direito à posterior 
indenização, se houver dano.  

(D) ocupação temporária, tendo o particular direito à prévia 
indenização, independentemente da comprovação do dano. 

(E) limitação administrativa, tendo o particular direito à 
indenização ulterior, independentemente da comprovação do 
dano. 
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QUESTÃO 35 
Rodrigo obteve, de um Município da Região dos Lagos, 
autorização de uso para instalar seu quiosque particular em 
espaço público, para venda de lanches, sem prazo determinado. 
Um ano depois, a municipalidade revogou o ato, porque resolveu 
construir no local uma pista para ciclistas. Inconformado, Rodrigo 
buscou assistência jurídica, ocasião em que foi informado de que 
a autorização de uso é ato administrativo 

(A) vinculado, não podendo o poder público municipal revogar o 
ato, exceto por vício de legalidade, cuja análise pode ser 
feita tanto pelo Administrador como pelo Poder Judiciário. 

(B) vinculado e precário, podendo o poder público municipal 
revogar o ato de acordo com o interesse público, desde que 
promova a devida indenização, não sendo possível o mesmo 
pelo Poder Judiciário, que apenas analisa, quando 
provocado, a legalidade da medida. 

(C) discricionário, bilateral e precário, sendo possível a revogação 
pelo Município ou pelo Poder Judiciário, que têm liberdade 
para agir com oportunidade e conveniência, desde que 
atendido o interesse público. 

(D) discricionário, unilateral e precário, sendo possível a 
revogação pelo Município, que tem liberdade para agir com 
oportunidade e conveniência, desde que atendido o 
interesse público, não sendo possível o mesmo pelo Poder 
Judiciário, que apenas analisa, quando provocado, a 
legalidade da medida. 

(E) discricionário, bilateral e precário, podendo o poder público 
municipal revogar o ato de acordo com o interesse público, 
desde que promova a devida e prévia indenização, cabendo 
ao Poder Judiciário, quando provocado, analisar tão 
somente a legalidade da medida. 

QUESTÃO 36 
Maurício é ocupante de cargo efetivo de Inspetor de Segurança e 
Administração Penitenciária da Secretaria Estadual de 
Administração Penitenciária do Estado do Rio de  aneiro. Ele 
realizou provas escrita e física para o cargo de Oficial de Cartório 
da Polícia Civil, tendo sido convocado para etapa seguinte do 
concurso, consistente em curso de formação na ACADEPOL, que 
tem a mesma natureza de qualquer outra prova ou exame de 
concurso público e durante a qual o candidato não recebe 
remuneração. No caso em tela, de acordo com o Decreto-Lei nº 
220, de 18 de julho 1975, Maurício 

(A) não tem direito ao afastamento do cargo de inspetor, 
devendo requerer sua exoneração do cargo de inspetor, 
ressalvada a possibilidade de requerer licença para trato de 
assuntos particulares, sem vencimentos. 

(B) tem direito ao afastamento de seu atual cargo de inspetor 
para que possa participar do curso de formação na 
ACADEPOL, utilizando a licença para cumprimento de estágio 
experimental em outro cargo, sem vencimentos. 

(C) tem direito ao afastamento de seu atual cargo de inspetor 
para que possa participar do curso de formação na 
ACADEPOL, utilizando a licença para cumprimento de estágio 
experimental em outro cargo, sem prejuízo da remuneração 
no cargo de inspetor. 

(D) tem direito ao afastamento de seu atual cargo de inspetor 
para que possa participar do curso de formação na 
ACADEPOL, sem receber sua remuneração no cargo de 
inspetor. 

(E) tem direito ao afastamento de seu atual cargo de inspetor 
para que possa participar do curso de formação na 
ACADEPOL, sem prejuízo de sua remuneração no cargo de 
inspetor. 

 

QUESTÃO 37 
Município de Pequenópolis realizou licitação, na modalidade 
tomada de preços, e contratou a empresa CAMINHÕES XX LTDA 
para prestar serviço de locação de caminhões a serem utilizados 
por servidores municipais em obras realizadas no primeiro 
distrito, no valor de 350 mil reais. Quinze dias após tal 
contratação, o Município lançou novo edital de licitação, também 
na modalidade tomada de preços, para locação de caminhões a 
serem utilizados por servidores municipais em obras realizadas 
no segundo distrito, no valor de 320 mil reais, sendo contratada a 
mesma empresa CAMINHÕES XX LTDA, que também venceu a 
segunda licitação. A conduta do administrador municipal no caso 
em tela 

(A) é legal, porque o administrador tem liberdade para fazer 
quantas licitações autônomas forem necessárias, desde que 
observado o princípio da publicidade.  

(B) é legal, porque foi observada corretamente a escolha da 
modalidade licitatória de acordo com o valor dos contratos.    

(C) é ilegal, porque houve fracionamento de licitação, pois 
deveria ter sido feita uma só licitação englobando o primeiro 
e o segundo distritos, na modalidade concorrência.   

(D) é ilegal, porque houve superfaturamento nas licitações, pois 
deveria ter sido feita uma só licitação englobando o primeiro 
e o segundo distritos, na modalidade tomada de preços. 

(E) é ilegal, não pelo fracionamento ou superfaturamento (que 
não existiram), mas pela escolha errada da modalidade de 
licitação, uma vez que deveriam ter sido feitas duas 
concorrências.  

QUESTÃO 38  
Joaquim estacionou regularmente seu veículo em via pública, no 
centro da cidade. Quando voltou para pegar seu carro, ele 
percebeu que caiu sobre seu veículo um grande galho de uma 
árvore (muito antiga, já deteriorada há anos por cupins), que 
estava plantada na calçada. Os moradores da rua vinham 
reclamando com o poder público do precário estado de 
conservação da árvore há muito tempo. Ao buscar assistência 
jurídica na Defensoria Pública, com escopo de obter 
judicialmente indenização pelos danos morais e materiais que 
sofreu, Joaquim foi informado de que, mediante a melhor tese 
para defesa de seus interesses, diante da omissão específica do 
poder público, seria cabível o ajuizamento de ação 

(A) em face do particular, proprietário do imóvel na frente da 
calçada, sendo a responsabilidade civil subjetiva, porque 
houve negligência do proprietário. 

(B) em face do Município, com responsabilidade civil objetiva, 
que prescinde da análise da culpa ou dolo.  

(C) em face do Município e do particular proprietário do imóvel 
na frente da calçada, de forma solidária, pois ambos foram 
responsáveis pelo dano, sendo a responsabilidade subjetiva. 

(D)  em face do Município e do Estado, de forma solidária, pois 
ambos foram responsáveis pelo dano, sendo a 
responsabilidade subjetiva. 

(E)  em face do Município, pois o dano foi provocado pela 
omissão do Município, que deveria ter cobrado do particular 
providências para poda da árvore, com responsabilidade civil 
objetiva, sendo imprescindível a comprovação do elemento 
subjetivo.  
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QUESTÃO 39 
Rodrigo é proprietário de um mercado de bairro de pequeno 
porte. O comércio recebeu fiscalização de agentes da vigilância 
sanitária, que encontraram produtos com prazos de validade 
vencidos. Foi lavrado auto de infração, aplicada multa e Rodrigo 
foi encaminhado para a delegacia. Toda a mercadoria vencida 
(alimentos nocivos ao consumo público) foi apreendida e 
destruída (preservado um exemplar de cada, que foi 
encaminhado à perícia). Rodrigo não se conforma com a 
apreensão e a inutilização dos produtos. Ao buscar orientação 
jurídica, foi-lhe esclarecido que o ato administrativo de 
destruição dos alimentos nocivos ao consumo público foi 

(A) correto, em razão do regular uso do poder de polícia, cuja 
prerrogativa ou característica da autoexecutoriedade 
permitiu a imediata execução do ato, sem  necessidade de 
prévia manifestação judicial. 

(B) correto, em razão do regular uso do poder de polícia, cuja 
prerrogativa ou característica da discricionariedade permitiu 
a imediata execução do ato, sem necessidade de prévia 
manifestação judicial. 

(C) errado, porque houve abuso no uso do poder de polícia, uma 
vez que a destruição de alimentos nocivos ao consumo 
público deveria ser precedida de autorização judicial pelo 
princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional. 

(D) errado, porque houve abuso no uso do poder de polícia, uma 
vez que a destruição de alimentos nocivos ao consumo 
público deveria ser precedida de regular processo 
administrativo, observados o contraditório e ampla defesa.  

(E) errado, porque, embora a fiscalização fosse legítima pelo uso 
do poder de polícia, a apreensão de mercadorias deveria ter 
sido precedida de autorização judicial.   

QUESTÃO 40 
A Constituição da República, no Art. 5º, dispõe que é garantido o 
direito de propriedade, mas alerta que a propriedade atenderá à 
sua função social. O Estado pode intervir na propriedade de 
forma supressiva, caso da desapropriação, que consiste em 
procedimento de direito público pelo qual o poder público 
transfere para si a propriedade de terceiro. Em tema de 
desapropriação, é lícito afirmar que 

(A) os concessionários de serviços públicos podem promover 
desapropriações mediante autorização expressa, constante 
de lei ou contrato. 

(B) a desapropriação confiscatória ocorre quando há cultura 
ilegal de plantas psicotrópicas, não havendo indenização 
prévia ao proprietário, sendo ressarcido apenas o valor venal 
do imóvel (sem benfeitorias), após avaliação judicial. 

(C) os Estados podem desapropriar bens da União e dos 
Municípios, quando houver interesse público, com prévia 
indenização. 

(D) bens móveis não podem ser desapropriados. 

(E) a desapropriação tem duas fases: a decretatória (com o 
decreto de interesse público feito pelo chefe do poder 
executivo) e executória (sendo imprescindível processo 
judicial no qual se discute o valor da indenização). 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

QUESTÃO 41 
O regime democrático pode ser classificado em democracia 
direta, democracia representativa e democracia semidireta ou 
participativa. Como exemplo de participação popular no poder, o 
exercício da soberania se manifesta através do instituto 

(A)    da iniciativa popular, que pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito individualmente por qualquer cidadão. 

(B)    do plebiscito, que consiste em consulta feita ao eleitorado 
para que delibere, previamente à prática do ato, por meio 
do voto, sobre matéria de acentuada relevância, de 
natureza constitucional, legislativa ou administrativa. 

(C)    do referendo, que é a consulta feita ao eleitorado para que 
delibere, previamente à prática do ato, por meio do voto, 
sobre matéria de acentuada relevância de natureza 
constitucional. 

(D)    da ação popular, que pode ser ajuizada por, no mínimo, 1% 
do eleitorado, visando a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural. 

(E)    do voto, direto e secreto, com valor igual para todos, e 
obrigatório para os maiores de dezoito e facultativo para os 
maiores de sessenta anos. 

QUESTÃO 42 
Jorge, prefeito de cidade do interior do Estado, contratou seu 
irmão Valdir, proprietário de um outdoor localizado no centro da 
cidade, para veicular propaganda. Tal contratação foi paga 
exclusivamente com verba particular de Jorge, sem o uso de 
qualquer verba pública. Valdir, conhecido político local que à 
época não ocupava qualquer cargo público, era o provável 
sucessor de Jorge nas eleições vindouras para a chefia do 
Executivo local. Em comum acordo, Jorge e Valdir providenciaram 
a elaboração do conteúdo e publicaram a seguinte propaganda, 
com foto dos irmãos: “Feliz Páscoa!!! Jorge acaba de construir 30 
escolas e 10 postos de saúde, e Valdir fará muito mais! Nas 
próximas eleições, queridos amigos, não se esqueçam de 
prestigiar nosso velho amigo Valdir, que ainda pode fazer muito 
por nossa cidade, dando prosseguimento ao nosso trabalho. Com 
carinho, Valdir e Jorge”. Em tema de improbidade administrativa, 
é correto afirmar que 
(A) ambos (Jorge e Valdir) cometeram ato de improbidade 

administrativa, porque houve má-fé e dano ao erário. 
(B) ambos (Jorge e Valdir) cometeram ato de improbidade 

administrativa, independentemente de dano ao erário, 
sendo Jorge responsabilizado porque cometeu o ato de 
promoção pessoal no exercício do cargo de Prefeito e Valdir 
porque concorreu e se beneficiou do ato ímprobo. 

(C) apenas Jorge cometeu ato de improbidade administrativa, 
por promoção pessoal, sendo que Valdir será 
responsabilizado somente na esfera eleitoral, uma vez que 
não era funcionário público em sentido amplo à época dos 
fatos. 

(D) apenas Jorge cometeu ato de improbidade administrativa, 
por promoção pessoal, porque a Constituição prevê que a 
publicidade dos atos e obras dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades, mas Valdir 
não cometeu ilícito no caso em tela. 

(E) não houve prática de ato de improbidade administrativa, uma 
vez que não houve dano ao erário, mas ambos poderão ser 
responsabilizados na esfera eleitoral por propaganda 
antecipada, e o Prefeito Jorge ainda responderá por crime 
de responsabilidade. 
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QUESTÃO 43 
Município fluminense editou lei dispondo sobre responsabilidade 
por dano ao consumidor. No campo da competência legislativa e 
controle concentrado de constitucionalidade, tal lei deve ser 
declarada 

(A) constitucional, pois se trata de competência concorrente, 
cabendo à União estabelecer normas gerais e aos Estados e 
Municípios, regulamentar a matéria em seu âmbito 
territorial, desde que não confronte com as normas gerais. 

(B) inconstitucional, pelo Supremo Tribunal Federal, por violação 
ao artigo da Constituição da República que dispõe que a 
competência para legislar sobre a matéria em tela é 
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, ou 
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça, por violação ao 
artigo de repetição obrigatória da Constituição do Estado. 

(C) inconstitucional, pelo Supremo Tribunal Federal, por violação 
ao artigo da Constituição da República que dispõe que a 
competência para legislar sobre a matéria em tela é 
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. 

(D) inconstitucional, pelo Tribunal de Justiça, por violação ao 
artigo da Constituição da República que dispõe que a 
competência para legislar sobre a matéria em tela é 
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. 

(E) inconstitucional, pelo Tribunal de Justiça, por violação ao 
artigo da Constituição do Estado que dispõe que a 
competência para legislar sobre a matéria em tela é 
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. 

QUESTÃO 44 
O Senado Federal instaurou uma CPI (Comissão Parlamentar de 
Inquérito), procedimento jurídico-constitucional revestido de 
autonomia e dotado de finalidade própria, para apurar fato certo 
e determinado. No curso dos trabalhos, diante da necessidade da 
diligência, a Comissão realizou quebra de sigilo fiscal e bancário, 
bem como interceptação telefônica de um dos investigados. 
Sobre as medidas adotadas, é correto afirmar que 

(A) a CPI tem poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, razão pela qual não ocorreu qualquer vício, desde 
que tenha havido a devida fundamentação para cada ato e 
que as diligências tenham sido imprescindíveis à elucidação 
dos fatos. 

(B) a CPI tem poderes de investigação próprios das autoridades 
administrativas e legislativas, razão pela qual não ocorreu 
qualquer vício, desde que tenha havido a devida 
fundamentação para cada ato e que as diligências tenham 
sido imprescindíveis à elucidação dos fatos.  

(C)  apesar de a CPI ter poderes de realizar investigação, houve 
vício porque a quebra de sigilo fiscal e bancário, bem como a 
interceptação telefônica deveriam ter sido precedidas de 
autorização judicial, observados os requisitos legais. 

(D) apesar de a CPI ter poderes próprios de autoridades judiciais, 
podendo inclusive realizar quebra de sigilo fiscal e bancário, 
houve vício porque a interceptação telefônica 
necessariamente deve ser precedida de decisão judicial, para 
fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 

(E)  apesar de a CPI ter poderes próprios de autoridades judiciais, 
houve vício porque a quebra de sigilo fiscal e bancário, bem 
como a interceptação telefônica, necessariamente devem ser 
precedidas de decisão judicial, observados os requisitos 
legais, de natureza cautelar. 

 

QUESTÃO 45 
Durante o ano de 2013, após amplo debate político e social, 
houve o desmembramento de um Município do interior do 
Estado do Rio de Janeiro. Sobre a constitucionalidade da medida, 
é correto afirmar que 

(A) seria constitucional, caso tivessem sido preenchidos os 
requisitos legais, quais sejam, desmembramento através de 
lei municipal, contando com consulta prévia à população 
envolvida e estudo de viabilidade municipal. 

(B) seria constitucional, caso tivessem sido preenchidos os 
requisitos legais, quais sejam, desmembramento através de 
lei estadual, referendo popular e estudo de viabilidade 
municipal. 

(C) seria constitucional, caso tivessem sido preenchidos os 
requisitos legais, quais sejam, desmembramento através de 
lei federal, referendo popular e estudo de viabilidade 
municipal. 

(D) é inconstitucional, porque a Constituição estabeleceu que 
somente por lei federal é feito o desmembramento de 
municípios, em período de tempo previsto no ato das 
disposições constitucionais provisórias (ADCT) que já está 
ultrapassado. 

(E) é inconstitucional, porque a matéria de desmembramento de 
municípios ainda estava pendente de regulamentação no ano 
de 2013, através de lei complementar ainda não publicada. 

QUESTÃO 46 
Em tema de direitos e garantias fundamentais, a Constituição da 
República prevê a inviolabilidade domiciliar, ao consagrar que “a 
casa é asilo inviolável do indivíduo”. No entanto, como os direitos 
não são absolutos, a própria Constituição excepciona tal regra, 
como no caso de: 

(A) flagrante delito, apenas nos casos de crimes com pena de 
prisão superior a 2 anos.  

(B) prestação de socorro, apenas durante o dia. 

(C) desastre, apenas durante o dia. 

(D) determinação judicial, apenas durante o dia. 

(E) determinação judicial, em qualquer horário. 

QUESTÃO 47 
A República Federativa do Brasil é laica, já que há separação total 
entre Igreja e Estado e não há religião oficial. No entanto, 
constou expressamente no preâmbulo da Constituição da 
República, quando de sua promulgação, que estava sendo feita 
“sob a proteção de Deus”. Sobre o tratamento constitucional 
conferido aos cultos religiosos, é correto afirmar que 

(A) é inviolável a liberdade de consciência e de crença, desde que 
exercida no interior dos locais onde ocorrem os cultos 
religiosos e suas liturgias, na forma da lei. 

(B) é violável a liberdade de crença religiosa, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da 
lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

(C) ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa, que pode ser invocada como justificativa para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa. 

(D) é vedada a prestação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva. 

(E) é vedado aos entes federativos estabelecer cultos religiosos 
ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento 
ou manter com eles ou seus representantes relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público. 
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QUESTÃO 48 
A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, incluiu no texto 
constitucional o Art. 103-A, que dispõe sobre a chamada súmula 
vinculante. O Supremo Tribunal Federal editou a súmula 
vinculante nº 13, que tem a seguinte redação: “A nomeação de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”. Maurício, Prefeito de um Município 
fluminense, nomeou seu irmão para exercer cargo em comissão 
de assessor parlamentar junto a seu gabinete. No caso em tela, 
esgotada a via administrativa, o legitimado deve propor 

(A) reclamação diretamente no Supremo Tribunal Federal. 

(B) reclamação diretamente no Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro.   

(C) reclamação perante o juízo de primeira instância. 

(D) a ação cabível junto ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
e, apenas se a súmula vinculante não for acatada pelo 
tribunal, interpor reclamação no STF contra o acórdão. 

(E) a ação cabível junto ao juízo de primeira instância e, apenas 
se a súmula vinculante não for acatada pelo juízo, interpor 
reclamação no STF. 

QUESTÃO 49  
No capítulo destinado às “funções essenciais à justiça”, a 
Constituição da República inseriu 

(A) o Ministério Público, cujos membros possuem a garantia da 
vitaliciedade, obtida após três anos de efetivo exercício, 
sendo instituição encarregada da defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 

(B) a Advocacia Pública, que é integrada pela Advocacia Geral da 
União (em nível federal), Procuradoria-Geral de Justiça dos 
Estados (no âmbito estadual) e Procuradorias Municipais (nos 
Municípios).  

(C) a Advocacia, sendo que o advogado é indispensável à 
administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 

(D) a Defensoria Pública, que tem a missão de defender os 
interesses da União e dos Estados, sendo-lhe assegurada 
autonomia funcional e administrativa, nos limites da lei. 

(E) a Procuradoria Pública, cujos membros possuem a garantia 
da estabilidade, obtida após 3 anos de efetivo exercício, 
sendo instituição encarregada da defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 

 

QUESTÃO 50 
Ao tratar da organização do Estado, a Constituição estabeleceu 
que a organização político-administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos. Especificamente sobre o 
Município, a Constituição prevê que 

(A) é regido pela Lei Orgânica, votada em dois turnos, com o 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por maioria 
absoluta dos membros da Câmara Municipal 

(B) o número de vereadores varia de acordo com a quantidade 
de deputados estaduais, sendo fixado número mínimo e 
máximo. 

(C) existe a inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, 
palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição 
do território nacional. 

(D) sua fiscalização financeira é feita pelo sistema de controle 
interno do executivo, sendo o controle externo feito pelo 
respectivo Tribunal de Contas, órgão vinculado ao Poder 
Legislativo existente em todo Município. 

(E) o total da despesa do poder legislativo municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores, varia de acordo com o número de 
habitantes do Município. 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

QUESTÃO 51 
Vânia se hospedou em determinado hotel. Ocorre que seus 
pertences foram furtados por outro hóspede, que em seguida 
deixou o estabelecimento. É correto afirmar que 

(A) não há responsabilidade civil do hotel, por se tratar de fato 
de terceiro. 

(B) haverá responsabilidade civil do hotel se ficar demonstrada 
culpa. 

(C) haverá responsabilidade civil do hotel se o contrato de 
hospedagem de Vânia for por escrito. 

(D) há responsabilidade civil do hotel independentemente de 
culpa. 

(E) não há responsabilidade civil do hotel por se tratar de força 
maior. 

QUESTÃO 52 

Fabrício ofereceu verbalmente uma mesa usada a Eduardo, pelo 
preço de trezentos reais, pagamento à vista, em dinheiro. 
Eduardo respondeu positivamente. É correto afirmar que o 
contrato 

(A) não foi celebrado, porque não houve formalidade essencial à 
venda. 

(B) não foi celebrado, porque não houve a entrega do bem. 

(C) foi celebrado, pois houve proposta e aceitação. 

(D) foi celebrado, mas é ineficaz até a entrega da mesa.  

(E) foi celebrado, mas é rescindível até a entrega da mesa. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=13.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=13.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
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QUESTÃO 53 
De acordo com o Código de Processo Civil, duas ou mais ações 
são consideradas conexas quando 

(A) houver a denominada tríplice identidade, coincidindo as 
partes, causas de pedir e pedidos. 

(B) houverem sido despachadas na mesma data, se idêntica a 
competência territorial, ou determinada a citação no mesmo 
dia, se diversas as comarcas. 

(C) houver identidade de partes e comunhão probatória, 
reunindo-se as ações perante um mesmo juízo.   

(D) pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir de 
modo uniforme para todas as partes. 

(E) lhes for comum o objeto, ocasião em que o juiz poderá reuni-
las para julgamento simultâneo.  

QUESTÃO 54 
Vanildo trabalhou durante doze anos na propriedade rural de 
Arlindo, onde residiu em uma casa na entrada da Fazenda. 
Apesar de ter sido demitido, Vanildo manteve residência na 
referida casa por mais três anos, sem que fosse instado a 
desocupar o imóvel. Permaneceu com sua família e passou a 
trabalhar em uma propriedade rural vizinha.  

Após todos esses anos, Arlindo e seus filhos resolveram retomar 
a casa, retirando Vanildo e sua família. Sobre o fato, é correto 
afirmar que 

(A) por ser fâmulo da posse, Vanildo pode ser retirado à força do 
imóvel. 

(B) Vanildo e sua família podem ser retirados do imóvel 
mediante decisão judicial em ação de reintegração de posse. 

(C) Vanildo adquiriu o imóvel por usucapião, em razão do longo 
tempo em que exerce a posse sobre o imóvel em questão.  

(D) Vanildo é mero detentor do imóvel, mas seus parentes são 
possuidores e não podem ser retirados do bem.  

(E) Vanido já pode ser considerado proprietário do imóvel em 
questão. 

QUESTÃO 55 
Anderson comprou um veículo usado de Cláudio pelo preço de 
trinta mil reais. Convencionaram que parte do valor seria pago de 
forma parcelada e que a transferência perante o DETRAN 
somente seria feita após o pagamento integral do preço, não 
obstante a entrega do bem tenha ocorrido imediatamente após a 
celebração do contrato. Acontece que, nesse período, antes do 
pagamento integral do preço e da transferência do bem para o 
nome do adquirente, Anderson, utilizando o veículo para 
trabalhar, por imprudência, perdeu o controle do carro e 
atropelou uma pessoa que caminhava pela calçada. Verifica-se na 
hipótese que 

(A) há responsabilidade civil exclusiva de Cláudio, já que continua 
sendo o proprietário do veículo. 

(B) há responsabilidade civil solidária de Anderson e Cláudio, 
podendo Cláudio exercer o direito regressivo posteriormente 
perante Anderson. 

(C) há responsabilidade civil exclusiva de Anderson, já que o 
veículo não mais pertence a Cláudio. 

(D) há responsabilidade civil exclusiva de Anderson, embora o 
veículo ainda pertença a Cláudio. 

(E) há responsabilidade civil de Cláudio, por ser o proprietário do 
veículo, e de Anderson, por ter atropelado a vítima, mas a 
obrigação não é solidária. 

 

QUESTÃO 56 
Em determinado contrato de adesão consumerista, estipulou-se 
como cláusula de eleição de foro a comarca de São Paulo como 
sede para resolução de qualquer disputa judicial. Um consumidor 
domiciliado no Rio de Janeiro, sentindo-se lesado, procurou a 
Defensoria Pública para que fosse ajuizada ação em seu domicílio 
- local também da sede da empresa e onde deve ser cumprida a 
obrigação contratada -, visando ao ressarcimento de danos 
materiais e reparação de danos morais, além de obrigação de dar 
coisa certa. Diante desse quadro, com base nas disposições do 
Código de Processo Civil, é correto afirmar que 

(A) a competência é relativa e, por isso, prorrogável, desde que o 
réu não oponha exceção declinatória nos casos e prazos 
legais. 

(B) por se tratar de relação consumerista, a competência é 
absoluta quando favorável ao consumidor. 

(C) a nulidade da cláusula de eleição de foro, neste caso, pode 
ser declarada de ofício, preservando-se a competência no 
domicílio do consumidor. 

(D) a competência será fixada pelo local em que ocorreu o dano, 
ainda que não coincida com o domicílio do autor ou com a 
eleição de foro. 

(E) deve ser observado o foro contratual, que fixa a competência 
definitivamente para os contratantes, mas não obriga seus 
sucessores. 

QUESTÃO 57 
Sobre a atuação da Defensoria Pública no processo coletivo, é 
correto afirmar que 

(A) sua legitimidade está circunscrita aos direitos individuais 
homogêneos, em razão da necessidade de se verificar a 
hipossuficiência econômica. 

(B) a pertinência temática prescinde de demonstração nas ações 
envolvendo relação consumerista, devendo ser demonstrada 
nas demais causas coletivas. 

(C)  são devidas custas e honorários advocatícios em relação à 
outra parte, salvo em caso de má-fé, quando também será 
devida multa sancionatória. 

(D)  é possível a formação de litisconsórcio ativo com o Ministério 
Público, seja por expressa  disposição de lei ou pela natureza 
da relação jurídica coletiva. 

(E)  pode firmar termo ou compromisso de ajustamento de 
conduta, não lhe competindo, porém, a instauração de 
inquérito civil. 

QUESTÃO 58 
Em determinada ação judicial, o Defensor Público, reputando 
essencial a produção de prova pericial, requer ao Juiz a produção 
desse meio de prova, sobrevindo decisão de indeferimento “por 
ausência de previsão legal”, designando-se, desde logo, audiência 
de instrução e julgamento para colheita de prova testemunhal. 
Inconformado com referida decisão, o Defensor Público pode 
valer-se 

(A) do recurso de agravo retido ou de instrumento, de acordo 
com critério de oportunidade ou conveniência. 

(B) de mandado de segurança, na medida em que se trata de 
decisão irrecorrível, mas que causa gravame à parte. 

(C) de embargos de declaração, a fim de que o juiz explicite as 
razões do indeferimento do meio de prova requerido. 

(D) de agravo de instrumento, que, caso seja convertido em 
agravo retido pelo relator, desafiará a interposição de novo 
agravo de instrumento. 

(E) de reclamação constitucional, por se tratar de indevida 
inversão procedimental que impede a continuidade dos atos 
processuais. 
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QUESTÃO 59 
No decorrer de audiência de instrução e julgamento, deve ser 
considerado correto o procedimento probatório previsto no 
Código de Processo Civil e realizado pelo juiz que 

(A) permite a colheita do depoimento pessoal do réu na presença 
do autor, inquirindo-o na forma prescrita para a oitiva de 
testemunhas. 

(B) indefere o depoimento de testemunha sobre fato que só por 
documento pode ser comprovado. 

(C) permite a cada parte oferecer no máximo dez testemunhas 
sobre cada fato, não podendo dispensá-las unilateralmente. 

(D) dispensa o depoimento das testemunhas que não puderem 
comparecer na audiência de instrução. 

(E) dispensa a produção das provas requeridas pela parte cujo 
advogado compareceu à audiência. 

QUESTÃO 60 
A impugnação ao cumprimento de sentença somente poderá 
versar sobre 

(A) nulidade da citação, independentemente de ter o processo 
corrido à revelia. 

(B) inexigibilidade do título, alegável a qualquer tempo a partir 
do auto de penhora. 

(C) ilegitimidade das partes da fase cognitiva e incompetência 
absoluta superveniente do juízo. 

(D) excesso de execução, declarando de imediato o valor que se 
reputa correto. 

(E) pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, 
desde que anterior à sentença. 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

QUESTÃO 61 
Dentro da conceituação de ampla defesa no processo penal, é 
correto afirmar que 

(A) a intimação da decisão de pronúncia feita por edital, ao 
acusado solto e não encontrado, viola a ampla defesa, pois o 
ato foi procedido por anterior citação pessoal após o 
recebimento da denúncia, ainda na fase inicial do processo, 
cabendo ao Estado localizar o réu não revel. 

(B) o falecimento do único patrono do réu poucos dias antes da 
publicação do acórdão, pelo Tribunal de Justiça, que não 
admitiu recurso defensivo, consubstancia situação relevante, 
pois a intimação do acórdão tornou-se impossível após a sua 
morte. 

(C) cumpre ao magistrado processante, em não sendo possível 
ao defensor constituído assumir ou prosseguir no patrocínio 
da causa penal, ordenar a nomeação de defensor dativo ou 
público, para promover a defesa do réu, enquanto este não é 
intimado para escolher novo patrono. 

(D) se reconhece ofensa ao princípio da ampla defesa pelo 
indeferimento de pedido de diligência à polícia para localizar 
testemunha, não constituindo interesse processual da defesa 
obter e fornecer ao juízo o endereço correto de suas 
testemunhas. 

(E) no caso de adiamento do julgamento da sessão do júri, em 
razão da ausência do defensor constituído do réu, o não 
comparecimento do defensor constituído ao julgamento 
remarcado não autoriza o juiz a nomear defensor dativo ao 
réu. 

 

QUESTÃO 62 
No que toca ao delito de aborto e seus permissivos legais, é 
correto afirmar que 

(A) não é admissível na legislação pátria, diante do direito à vida 
consagrado na Constituição da República. 

(B) é amplamente admissível na legislação pátria, diante da 
supremacia da disposição da mulher sobre seu corpo. 

(C) é excepcionalmente admissível na legislação pátria, no caso 
de aborto terapêutico ou aborto humanitário (ou piedoso). 

(D) é excepcionalmente admissível na legislação pátria, no caso 
de aborto eugênico ou aborto humanitário (ou piedoso). 

(E) é amplamente admissível na legislação pátria, em razão de 
questões de política de saúde pública, mesmo sem o 
consentimento da gestante. 

QUESTÃO 63 
Durante inspeção de rotina em presídio, em julho de 2013, o 
Diretor da Unidade, quando de passagem por determinada ala, 
foi afrontado por um detento, que, atrás das grades, abaixou as 
calças, balançou sua genitália e afirmou que era daquilo que o 
Diretor precisava para ocupar o seu dia. Instaurado o devido 
procedimento administrativo disciplinar para apurar o 
cometimento de falta grave pelo condenado, com descrição 
precisa do fato e observância do contraditório e da ampla defesa, 
com assistência prestada por Defensor Público desde o início, 
concluiu-se pela sua ocorrência. Perante o Juízo das Execuções 
Penais, antes da homologação, o apenado foi novamente ouvido, 
acompanhado por Defensor Público. Como resultado do 
reconhecimento do cometimento de falta grave, enquadrada nos 
Arts. 50, VI, e 52 da Lei nº 7.210/1984, o juiz da execução penal 
poderá decretar 

(A) a perda integral dos dias remidos, começando o novo período 
a partir da data da infração disciplinar. 

(B) a perda parcial dos dias remidos, limitada ao patamar 
máximo de 1/3 a revogação do tempo a ser remido, 
recomeçando a contagem a partir da data da infração 
disciplinar. 

(C) a perda parcial dos dias remidos, limitada ao patamar 
máximo de 2/3 a revogação do tempo a ser remido, 
recomeçando a contagem a partir da data da infração 
disciplinar. 

(D) a perda integral dos dias remidos, sem alteração da contagem 
para a obtenção de outros benefícios. 

(E) a perda parcial dos dias remidos, sendo o tempo respectivo 
computado para a concessão do livramento condicional e 
indulto. 

QUESTÃO 64 
De acordo com o Código Penal, a pena-base será fixada 
atendendo-se ao critério do Art. 59, considerando-se, em 
seguida, as circunstâncias atenuantes e agravantes, e, por último, 
as causas de diminuição e aumento. À luz dos critérios de 
aplicação da pena, é correto afirmar que 

(A) viola o princípio da individualização da pena a fixação da 
mesma pena-base para corréus quando as circunstâncias 
judiciais são comuns. 

(B) no delito de tráfico de drogas, a propagação do mal e busca 
de lucro fácil são elementos autorizadores da exasperação da 
pena-base. 

(C) no delito de roubo, a não restituição dos bens à vitima é 
elemento autorizador da exasperação da pena-base. 

(D) no delito de receptação qualificada, a busca do lucro fácil é 
elemento autorizador da exasperação da pena-base. 

(E) descabe considerar como circunstância judicial negativa, na 
primeira fase de fixação da pena, o bem protegido pelo 
próprio tipo penal. 
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QUESTÃO 65 
Quanto às regras e garantias relacionadas à pronúncia no 
procedimento dos crimes dolosos contra a vida (Tribunal do Júri), 
é correto afirmar que 

(A) a anulação da decisão de pronúncia não impede a validação 
dos atos subsequentes, inclusive aqueles desenvolvidos no 
Tribunal do Júri. 

(B) a decisão de pronúncia, ao contrário da sentença, não põe 
fim ao ofício jurisdicional do juízo de primeira instância. 
Assim, eventual omissão quanto à necessidade de 
manutenção da prisão do réu pode ser sanada 
posteriormente. 

(C) o defeito de fundamentação na decisão de pronúncia gera 
nulidade relativa, passível de anulação mediante a 
demonstração do efetivo prejuízo ao réu. 

(D) a decisão de pronúncia admite análise crítica e valorativa da 
prova de maneira aprofundada, sem que isso importe em 
usurpação da competência constitucional do Tribunal do Júri. 

(E) é desfundamentada a decisão de pronúncia que, de acordo 
com os fatos do caso, remete o exame da procedência das 
circunstâncias qualificadoras para o Tribunal do Júri. 

QUESTÃO 66 
Quanto ao tema prescrição, pode-se afirmar corretamente que 

(A) quando se tratar de crime continuado, a prescrição se regula 
pela pena imposta na sentença, computando-se o acréscimo 
decorrente da continuação. 

(B) eventual irregularidade na decisão que suspende o curso do 
processo repercute na fluência do prazo prescricional, porque 
exemplificativas as hipóteses de suspensão e de interrupção. 

(C) durante o trâmite recursal não pode ser reconhecida a 
prescrição da pretensão punitiva superveniente, entre a 
publicação da sentença em cartório e o julgamento do 
recurso. 

(D) a prescrição constitui questão prejudicial ao conhecimento do 
mérito da causa, razão pela qual eventual recurso da defesa 
não terá seguimento se a prescrição for previamente 
reconhecida, por falta de interesse de agir. 

(E) anulada a ação penal, a prescrição prossegue sendo regulada 
pela pena in concreto, indicada no título condenatório 
anulado, evitando-se a reformatio in pejus pela via oblíqua. 

QUESTÃO 67 
Quanto ao âmbito de incidência do crime continuado e sua 
caracterização, é correto afirmar que 

(A) a lei penal mais grave não se aplica ao crime continuado ou 
ao crime permanente, mesmo se a sua vigência é anterior à 
cessação da continuidade ou da permanência. 

(B) a superveniência da Lei nº 12.015/2009 não tornou possível o 
reconhecimento da continuidade delitiva dos antigos delitos 
de estupro e atentado violento ao pudor, ainda que 
praticados nas mesmas circunstâncias de tempo, modo e 
local e contra a mesma vítima. 

(C) na aplicação da pena privativa de liberdade, o aumento 
decorrente de concurso formal ou de crime continuado não 
incide sobre a pena-base, mas sobre a pena acrescida por 
circunstância qualificadora ou causa especial de aumento.  

(D) a majoração derivada de concurso formal ou ideal de delitos 
deve incidir sobre a pena-base, e não sobre aquela a que já se 
ache acrescido o quantum resultante da aplicação das causas 
especiais de aumento. 

(E) no crime continuado, a redução do prazo de prescrição por 
causa da menoridade se dá quanto a todos os crimes que 
compõem a ficção jurídica, ainda que seu reconhecimento 
alcance delitos praticados depois de completar vinte e um 
anos de idade. 

QUESTÃO 68 
Após demonstrar a inviabilidade de outros meios de prova em 
investigação criminal sobre tráfico de drogas, Delegado de Polícia 
Civil obteve, com parecer positivo do Ministério Público, no 
período compreendido entre outubro e dezembro de 2013, o 
deferimento e a prorrogação sucessiva de interceptações 
telefônicas contra desviante conhecido como “Fabio Aspira”, 
decorrente de juízo positivo do Magistrado competente. No 
curso da investigação, foram captados diálogos incriminadores de 
um terceiro agente, identificado como “Paulão B. Vulcão”, em 
conversa com “Fabio Aspira”, sem que seu terminal telefônico 
fosse interceptado. Posteriormente, em atividade de jornalismo 
investigativo, determinado repórter consegue gravar conversa 
com “Paulão B. Vulcão”, na qual este admite ser o líder da facção 
criminosa “Movimento Estratégico Independente de 
Entorpecentes Rústicos”, o que é posteriormente usado na 
persecução penal contra os desviantes. Por fim, quando 
finalizada a investigação, constata-se que “Fabio Aspira” ocupa 
cargo, por aprovação em concurso público, de Guarda Municipal, 
há seis anos. A prova angariada no Inquérito Policial, incluindo a 
interceptação telefônica, é, posteriormente, utilizada pela 
Administração Pública Municipal, em Procedimento 
Administrativo Disciplinar (PAD).  

À luz da hipótese formulada e dos conceitos e limites legais, é 
correto afirmar que 

(A) dados obtidos em interceptação telefônica, judicialmente 
autorizada para produção de prova em investigação criminal, 
podem ser usados em Procedimento Administrativo 
Disciplinar, contra a mesma ou as mesmas pessoas em 
relação às quais foram colhidos, ou contra outros servidores 
cujos supostos ilícitos teriam despontado à colheita dessa 
prova. 

(B) o terminal telefônico criado internamente por operadora de 
telefonia, com o fim de efetuar desvio de chamadas de um 
terminal objeto de interceptação judicial (chamado de 
“desvio duplo”), não é alcançado pela medida constritiva 
incidente sobre este último, contaminando a prova 
produzida. 

(C) a interceptação realizada na linha telefônica do corréu “Fabio 
Aspira”, que captou diálogo com “Paulão B. Vulcão”, 
mediante autorização judicial, constitui prova ilícita em 
relação a este último, não podendo ser utilizada para 
subsidiar ação penal, pois dependeria de ordem judicial 
específica. 

(D) não é lícita a prorrogação do prazo legal de autorização para 
interceptação telefônica, ainda que de modo sucessivo 
(períodos sucessivos de quinze dias), mesmo quando o fato 
seja complexo e, como tal, exija investigação diferenciada e 
contínua. 

(E) para ser utilizada como prova judicial válida, a gravação de 
conversa presencial entre uma pessoa e seu interlocutor 
depende de autorização judicial prévia, enquadrando-se nas 
mesmas regras da interceptação telefônica. 
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QUESTÃO 69 
Quanto ao regime de cumprimento de pena, é correto afirmar 
que: 

(A) é ilegal a fixação de regime fechado quando a pena é fixada 
em patamar inferior a oito anos e existirem circunstâncias 
judiciais desfavoráveis contra o paciente ou fatos concretos a 
justificar a decisão. 

(B) revela-se incabível a imposição de regime inicial fechado em 
condenações por tráfico de drogas, para o cumprimento de 
pena inferior a oito anos, mesmo que desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais elencadas no Art. 59 do CP. 

(C) a fuga do condenado justifica a regressão cautelar para o 
regime fechado, havendo necessidade de se acenar com a 
oitiva prévia que será exigida para a regressão definitiva. 

(D) para definir o novo regime de cumprimento de pena, 
considerado aquele alusivo à execução em curso, soma-se a 
pena imposta na condenação superveniente, podendo o 
resultado implicar a regressão. 

(E) configura constrangimento ilegal o fato de o Juízo da 
execução afastar a eficácia de ato referente à progressão no 
cumprimento da pena quando cometida falta grave, estando 
em curso o processo administrativo penal para a respectiva 
elucidação. 

QUESTÃO 70 
No dia 13 de janeiro de 2014, abalado pelo término do seu 
relacionamento amoroso, Oficial da Polícia Militar do Estado do 
Rio de Janeiro, Capitão Hermes, logo após deixar o serviço no seu 
Batalhão, dirigiu-se à residência que costuma dividir com sua ex-
esposa e também Oficial da Polícia Militar do Estado do Rio de 
Janeiro, Capitã Perséfone, encontrando-a de saída para assumir 
missão junto à Unidade Especial da Polícia Militar, na qual estava 
lotada. Na residência, após discussão acalorada, Capitão Hermes 
despejou produto químico no rosto da Capitã Perséfone, que, ao 
aspirar o vapor emanado, teve lesões graves nas vias 
respiratórias, importando em imediata perda da fala, sendo, logo 
em seguida, amparada por vizinhos, que a levaram ao Hospital 
Central da Polícia Militar. Aturdido com a discussão, Capitão 
Hermes, ainda no interior da residência, reuniu todas as roupas 
de sua ex-esposa, no quarto que o casal dividia, ateando fogo, 
que foi controlado por vizinhos e Bombeiros Militares. O fato foi 
registrado pelos vizinhos na Delegacia de Polícia Civil do bairro, 
além de haver comunicação pelo nosocômio à Delegacia de 
Polícia Judiciária Militar, havendo a respectiva instauração de 
Inquérito Policial e Inquérito Policial Militar.  

Considerando os dados fornecidos, pode-se afirmar que será 
competente para processo e julgamento 

(A) a Auditoria da Justiça Militar Estadual, para os dois delitos. 

(B) o Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
para os dois delitos. 

(C) a Auditoria da Justiça Militar Estadual, para processar e julgar 
o delito de incêndio, e o Juizado da Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, para o delito de lesão grave. 

(D) a Auditoria da Justiça Militar Estadual, para processar e julgar 
o delito de lesão grave, e o Juizado da Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, para o delito de incêndio. 

(E) a Vara Criminal comum, para processar e julgar o delito de 
incêndio, e o Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, para o delito de lesão grave. 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

QUESTÃO 71 
Adriano, servente de obras, após receber panfletos de 
publicidade de uma operadora de telefonia móvel, com preços 
bem atraentes e prazo de garantia de um ano, adquiriu um 
aparelho celular pelo valor de duzentos reais. Ocorre que, onze 
meses depois, o aparelho apresentou um problema de fabricação 
que impedia a digitação das teclas com os números “7” e “9”. Ao 
procurar a referida loja, Adriano foi informado de que a garantia 
do seu aparelho era de apenas seis meses, conforme constava do 
termo de garantia anexo ao manual do usuário, entregue junto 
com o telefone, por ocasião da compra. Inconformado com a 
situação, Adriano procurou a Defensoria Pública. Nesse caso, 
verifica-se uma hipótese de 

(A) fato do produto, não havendo, de qualquer forma, 
responsabilidade do comerciante. 

(B) fato do produto, não havendo responsabilidade do 
comerciante  em razão do decurso do prazo de garantia. 

(C)  fato do produto,  havendo  responsabilidade do comerciante, 
já que o prazo divulgado na publicidade deve prevalecer em 
relação ao prazo constante do termo de garantia. 

(D) vício do produto, havendo responsabilidade do comerciante, 
já que o prazo divulgado na publicidade deve prevalecer em 
relação ao prazo constante do termo de garantia. 

(E)  vício do produto, não havendo responsabilidade do 
comerciante em razão do decurso do prazo de garantia. 

QUESTÃO 72 
Sérgio adquiriu, em uma grande loja, uma furadeira nova a ser 
utilizada principalmente para fixar suportes para quadros na 
parede de seu novo apartamento. Ocorre que quando da 
utilização da máquina, em decorrência de um defeito de fábrica, 
a broca se desprendeu e foi lançada violentamente pela janela, 
vindo a atingir o rosto de Vanildo, que seguia para seu trabalho e 
passava, naquele momento, pelo local, causando-lhe sérias 
lesões. 

Após ser prontamente socorrido por Sérgio e encaminhado para 
o serviço de emergência de um hospital próximo, Vanildo 
procurou a Defensoria Pública. É correto afirmar que na hipótese 

(A) Vanildo não integra relação de consumo, já que a furadeira 
não foi adquirida por ele.  

(B) Vanildo é consumidor por equiparação, podendo se valer das 
regras do Código de Defesa do Consumidor. 

(C) Vanildo, mesmo não sendo consumidor, pode se valer das 
regras do Código de Defesa do Consumidor em virtude do 
princípio da harmonização dos interesses. 

(D) Vanildo, mesmo não sendo consumidor, pode se valer das 
regras do Código de Defesa do Consumidor em virtude do 
princípio da vulnerabilidade. 

(E) Sérgio e Vanildo devem se valer das regras do Código de 
Defesa do consumidor para, em litisconsórcio ativo 
necessário, pleitear indenização perante o comerciante. 
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QUESTÃO 73 
Em uma rotina de aproximadamente dois anos, Eduarda 
aguardava o ônibus da companhia VAIVAI LTDA às 6h da manhã 
para seguir para seu trabalho. Ocorre que, naquele dia, por um 
mero capricho, o motorista resolveu não parar naquele ponto de 
ônibus, apesar de Eduarda lhe fazer o sinal. 

Caso Eduarda venha a sofrer danos por não chegar a tempo no 
local de trabalho, é correto afirmar que 

(A) há responsabilidade civil objetiva de VAIVAI LTDA . 

(B) a responsabilidade civil de VAIVAI LTDA dependerá da 
comprovação de culpa do motorista. 

(C) não há qualquer responsabilidade civil de VAIVAI LTDA, por 
ainda não haver relação contratual. 

(D) há responsabilidade civil objetiva apenas do motorista. 

(E) há uma hipótese de fato do consumidor. 

QUESTÃO 74 
Vitor celebrou um contrato de consumo com determinada 
prestadora de serviços na área de telefonia móvel. A celebração 
ocorreu por meio da assinatura de um instrumento elaborado 
pelo fornecedor.  

No caso em questão, é correto afirmar que Vitor 

(A) está totalmente vinculado a essa relação contratual em razão 
do princípio da relatividade dos contratos. 

(B) está totalmente vinculado a essa relação contratual em razão 
do princípio da obrigatoriedade dos contratos. 

(C) está totalmente vinculado a essa relação contratual em razão 
dos princípios da relatividade dos contratos e da 
obrigatoriedade. 

(D) não tem obrigações contratuais, em virtude do que determina 
o Código de Defesa do Consumidor. 

(E) está vinculado ao contrato, mas protegido pelos princípios da 
função social e da boa-fé e pela mitigação dos princípios 
contratuais. 

QUESTÃO 75 
Eduardo, pedreiro, foi contratado por Cíntia para fazer uma 
reforma em sua casa, incluindo a construção de duas paredes. 
Uma das paredes levantadas por Eduardo tombou e ocasionou 
danos ao fogão, à geladeira e a um bebedouro automático. 

Cíntia se negou a pagar o serviço parcial realizado por Eduardo e, 
por fim, ambos procuraram a Defensoria Pública. É correto 
afirmar que 

(A) não há relação de consumo em razão da vulnerabilidade 
recíproca. 

(B) há relação de consumo, mas não há responsabilidade civil de 
Eduardo em razão da vulnerabilidade recíproca. 

(C) trata-se de responsabilidade civil pelo fato do serviço por 
parte de Eduardo, que na hipótese será determinada 
mediante a verificação de culpa. 

(D) trata-se de responsabilidade civil pelo vício do serviço por 
parte de Eduardo, que na hipótese será determinada 
mediante a verificação de culpa. 

(E) não há relação de consumo por ausência de seus elementos. 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

QUESTÃO 76 
Maria e Eduardo estavam retornando para sua residência quando 
o motorista do ônibus que os conduzia perdeu o controle do 
veículo, vindo a colidir com um caminhão, fato que ocasionou a 
morte do casal. Eles deixaram testamento nomeando Flávio, 
irmão de Eduardo, como tutor de Carla, única filha do casal, à 
época com treze anos de idade. Carla, contudo, após tomar 
conhecimento dos fatos, manifestou para a sua avó materna a 
insatisfação com a indicação testamentária de seu tutor, 
alegando que não tinha qualquer afinidade com seu tio Flávio. 
Com o intuito de satisfazer a neta, a avó de Carla procurou a 
Defensoria Pública para obter esclarecimentos a respeito dos 
fatos. Na hipótese, é correto afirmar que 

(A) por ser nomeação por disposição de última vontade, não há 
como nomear outro tutor. 

(B) por haver manifestação do pai e da mãe, não há como 
nomear outro tutor. 

(C) por haver ascendentes vivos de Carla, a nomeação 
testamentária é absolutamente nula. 

(D) por haver ascendentes vivos de Carla, a nomeação 
testamentária é ineficaz. 

(E) a tutela somente será deferida a Flávio se ficar comprovado 
que a medida é vantajosa para Carla. 

QUESTÃO 77 
Priscila, 17 anos de idade, adotada por Maria e João aos três anos 
de idade, procura a Defensoria Pública pretendendo conhecer 
sua origem biológica. Afirma que seus pais adotivos se opõem à 
obtenção dessa informação. No caso em questão, é correto 
afirmar que 

(A) não há hipótese legal que permita ao adotado  tomar 
conhecimento de sua origem biológica. 

(B) por ser menor de 18 anos de idade, Priscila não tem o direito 
de conhecer sua origem biológica, a menos que seja 
emancipada. 

(C) por ser menor de 18 anos de idade, Priscila não tem o direito 
de conhecer sua origem biológica, ainda que seja 
emancipada. 

(D) Priscila poderá conhecer sua origem biológica, desde que 
Maria e João concordem formalmente.  

(E) Priscila poderá conhecer sua origem biológica, desde que 
tenha orientação e assistência jurídica e psicológica. 

QUESTÃO 78 
Leonardo e Suellen, residentes na cidade do Rio de Janeiro, 
diante da necessidade de sua filha Laura, com 13 anos de idade. 
Viajar com sua avó materna para a cidade de Macaé, localizada 
ainda no Estado do Rio de Janeiro, a aproximadamente 180 
quilômetros da capital, solicitaram informações sobre a 
viabilidade da viagem sem a presença dos pais. No caso em 
questão, é correto afirmar que 

(A) não há necessidade de qualquer autorização dos pais, desde 
que o parentesco com a avó seja provado documentalmente. 

(B) não há possibilidade jurídica da realização dessa viagem sem 
a presença de, ao menos,  um dos pais. 

(C)  é indispensável que haja autorização dos pais para a 
realização dessa viagem. 

(D)  é indispensável que haja autorização de pelo menos um dos 
pais para a realização dessa viagem. 

(E)  é indispensável que haja autorização judicial para a 
realização dessa viagem. 
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QUESTÃO 79 
Adalgisa e Carlos, em companhia de seus filhos Eduardo e Silvia, 
respectivamente com 08 e 11 anos de idade,viajavam de carro 
para o Rio Grande do Sul. No decorrer da viagem, com 
dificuldades de encontrar pouso, pararam em um motel para 
passar a noite e seguir viagem no dia seguinte. Ocorre que o 
funcionário do motel os impediu de entrar em razão de estarem 
com crianças dentro do carro, não obstante comprovarem, 
através dos documentos legítimos, que eram seus filhos.  

O funcionário afirmou que era proibido, por lei, o ingresso de 
menores em motéis. No caso em questão, o funcionário 

(A) não agiu corretamente, já que não há qualquer proibição 
legal ao ingresso de menores em motéis ou estabelecimentos 
similares. 

(B) não agiu corretamente, já que as restrições legais para a 
hospedagem de menores de idade em motéis ou 
estabelecimentos similares se referem apenas a menores de 
seis anos de idade. 

(C)  não agiu corretamente, já que não há proibição legal à 
hospedagem de menores de idade em motéis ou 
estabelecimentos similares, se estiverem acompanhados dos 
pais. 

(D) agiu corretamente, já que é legalmente proibida a 
hospedagem de menores de quatorze anos de idade em 
motéis ou estabelecimentos similares, ainda que 
acompanhados dos pais. 

(E) agiu corretamente, já que é legalmente proibida a 
hospedagem de menores de dezoito anos de idade em 
motéis ou estabelecimentos similares, ainda que 
acompanhados dos pais.  

QUESTÃO 80 
Para efeito de aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
é correto afirmar que adolescente é a pessoa que 

(A) já alcançou a puberdade. 

(B) já terminou o primeiro grau de escolaridade. 

(C) já alcançou dez anos de idade. 

(D) tem entre doze e dezoito anos de idade. 

(E) tem entre quatorze e dezoito anos de idade. 
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